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A Câmara Múnicipal de São Paulo aprow.

Dispõe: estabelece a obrigatoriedade do plantãQ.----
do farmacêutico responsávjper í
mínimo de 4 horas, nas f aGjap dt
drogarias do município d

15-2-

Câmara Municipal" de ScioYalro

Artigo 1 0 - Passa a ser obrigatório, em todas as farmácias e drogarias do
município, a fixação, em local acessível e de fácil visualização, do horário em que o
cidadão poderá orientar-se com o farmacêutico responsável, que deverá ser pelo
período mínimo de 4 ( quatro) horas.

Artigo 2° - O descunnprimento do disposto nesta lei, acarretará a multa
diária de 3 (três) UFMs ( Unidade Fiscal do Município).

Artéo 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
( sessenta) dias contados da data de sua publicação.

Artács 4° - As despesas para a execução desta lei, correrão, por conta
da dotação orçamentaria própria.

Artht 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala dasdas Sessõesde 1.996

Adriano Diogo
Vereador
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a., d. proc.

do 19 4it'

Câmara Municipa( de São P—a
JUSTIFICATIVA

Foi realizado um levantamento, em 1.995, pelo Conselho Regional de
Farmácias de São Paulo, que trouxe informações alarmantes sobre as práticas e
condições inadequadas de funcionamento das farmácias e drogarias do Estado de
São Paulo.Existem aproximadamente 15 mil farmácias no estado, e constatou-se
algumas irregularidades, entre outras, que passa a descrever:

1) 9% ( nove porcento) das farmácias do Estado são clandestinas, o
equivalente a 1.350 farmácias;

2) 50% ( cinquenta porcento) do total das farmácias clandestinas estão
localizadas na Grande São Paulo;

3) a maior parte delas comercializam com medicamentos roubados ou
desviados de hospitais e mais grave ainda conservados em condições inadequadas;

4) das farmácias formalmente regularizadas, 70% ( setenta porcento)
não possuem farmacêuticos presentes, havendo cerca de 30 farmácias denunciadas
por mês, sendo 2/3 das denúncias referentes a procedimentos irregulares de
vendedores, com exemplo a venda ilegal de remédios controlados, de amostras
grátis, prática ilegal de aborto com remédios ou instrumentos, e tráfico de drogas.
Entre as denúncias estão também presentes medicamentos que causaram
intoxicação e laboratórios clandestinos que produzem medicamentos sem a
autorização do Ministério da Saúde.

Através de todas essas informações obtidas pelo Conselho, deixaram à
mostra a falta de controle no Estado pelo Poder Público sobre esta atividade
econômica. Se torna mais que necessário o controle pela Secretaria da Saúde e
vigilância Sanitária, aumentando os mecanismos de fiscalização para coibir todas
essas irregularidades alardeadas.

Por esta propositura se estabelece a obrigatoriedade em todas as
farmácias e drogarias do município, de se fixar em local de fácil acesso e visibilidade,
o horário, que deverá ser pelo período mínimo de 4 horas, em que o consumidor
poderá se orientar com o farmacêutico responsável. Nessa questão, Lei Federal de
1.971, obriga que cada estabelecimento tenha um farmacêutico responsável.

Sala das Sessões, maio de 1.996

Adriano Diogo
Vereador
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
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ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLA I IVO

Sala da Con-Msao do Canstituiçào o JuNti,

"Mi	 •	 	  de 1.q()_
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O funcionário.

Ver. Dárcio iWFUda

Presidente da Comissão

Constituição ecÍtça

PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Em' 
01006
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- -	 DA COMISSO DE CON;TITUIÇU)

I O funcionário	 	  1

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 0437/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Adriano Diogo, que visa estabelecer a obrigatoriedade de
todas as farmácias e drogarias afixarem quadro onde
conste o horário em que o farmacêutico responsável pelo
estabelecimento estará a disposiço do publico para
prestar orientaçaes e esclarecimentos.
O exercício da atividade profissional farmacêutica é
regulado pela Lei Federal nfi 3.820/60, que criou o
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia.
Na atuação de competência que lhe é prápria, o Conselho
Federal de Farmácia editou a Resoluç"ão n2 261/94. Esse
diploma legal disp ge em seu artigo lfi que:

"Art. lfi - Toda farmácia ou drogaria contará
obrigatoriamente	 com	 um	 farmacêutico
responsável que	 efetiva e	 permanentemente
assuma e exerça sua direç'ão técnica."

O § 19. do art. 22 dessa Resoluç'ão estabelece a
obrigatoriedade das farmácias e drogarias contarem com a
Presença	 de	 tantos	 farmacêuticos	 quantos	 forem
necessários para	 cobrir	 todo	 o seu	 horário	 de
funcionamento.
Finalmente, o art. 32 desse áto normativo prescreve:

'Art. 39. - Será afixado em lugar visível ao
páblico, dentro da farmácia ou drogaria, o'
certificado de regularidade técnica, emitido

•	 pelo respectivo Conselho Regional, indicando o
nome e o horário de assistência	 de cada
farmacêutico e do Diretor Técnico".

Como se percebe, a legislaç2io federal sobre o assunto
contempla o objetivado pelo presente projeto.
A despeito	 disso, nada impede	 que lei	 municipal
igualmente disponha sobre o tema, desde que respeitada a
competência privativa da Uni"ão para legislar sobre
condiçaes para o exercício de profissaes (CF, art. 22,
XVI).
Com efeito, compete ao Município, conjuntamente com a
Uni2io e Estados cuidar da saáde e assistência páblica
(CF, art. 23, II).
Com relaç'ão	 normatização do comércio e da prestaço de
serviços, o Município detém competência legislativa sobre
a matéria, com fundamento no poder de polícia
administrativa, tendo em vista a proteç'ão do interesse da
comunidade, a defesa do consumidor, do meio ambiente, da
segurança, etc.
Nesse sentido, dispae também a Lei Federal nfi 8.078/90
(Cádigo de Defesa do Consumidor). Estabelece esse diploma
legal em seu art. 55, § lfi:

"Art. 55 -
çà 111 - A Uni"ão, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios fiscalizar'ão e controlara a
produç"ão, industrializaç24o, distribuiço, a
publicidade de produtos e serviços e o mercado

dg/p10437-6
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de consumo, no interesse da preserva4o da
vida, da saáde, da segurança, da informa0io e
do bem-estar do consumidor, baixando as normas
que se fizerem necessárias." 	 -	 '

Diante das colocaç ges acima,. concluímos . ' nada _obstar- o
presente projeto, que encontra amparo nos .artigos 13 *, 1;
37, "caput"; e 160, incisos IV e V, da Lei Orgânica do
Município, bem como no art. 55, § 12, da Lei Federal n2
8.078/90.
Por se tratar de matéria sujeita ao qmirom de maioria
simples para deliberaOio, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.	 ,

PELA LEGALIDADE
Mo entanto, tendo em vista a existência da Lei n2
11.204/92, que obriga as farmácias e drogarias a afixarem
placas informando o nome do farmacêutico, sugerimos o
substitutivo a seguir, alterando o art. 12 daquela lei,
para que a placa contenha também o horário de atendimento

b	 .7.
do fanmacâwtpie

!m:A; ' SSA
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2 8 NON • 1996	 * e*	 HW10a r.Rfiaç'ão aos artigos

___I I	 de 19 de maio de 1992.
191 .:.2Q	 ie22 da Le n2 11.204,

14—C~rli-tiAE51"1'"
Prooldenta

1PAL D -$4111...aAuLa_ O e c_rie t a:
Art. 12 - Os artigos 19 e 22 da Lei n2-7'11.204, de 19 de
maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte redaç'ão:

"Art. 19 - Todas as. farmácias (alopáticas,
homeopáticas e filoterápicas) 	 e drogarias,
incluídas as hospitalares, dos postos de saáde
e outras, dever'ão afixar, em local visível, no
Princi p al saro de atendimento páblico, placa
padronizada	 informando	 o	 nome	 do
estabelecimento,	 O	 nome	 e	 horário	 de

. assistência ao páblico do farmacêutico
responsável e o námero do seu CRF - Conselho
Regional de Farmácia."
"Art. 29 -O descumprimento ao disposto nesta
Lei sujeitará os infratores à multa diária de
120 (cento e vinte) UFIRs."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr'ão por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em cont ' ia"... ‘

Y

ala da Comisso de Constituição e justiça 	 CMO C/.

(	 N aí ...-	 ---.

Pk:\\

c .
	 /3 	 páblico,	 providência que	 visa

. 96 AG--e,',.,J4.4',... 1 .: ,EI M2 437/96

páblico,	 providência que	 visa

I T.	 011
'96 AG -ejgljáa.	 M2 437/96
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Audiência Pilblica realizada no "AuditOrio Vereador Antonio
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Solicitante: Sr. Vereador Emilio Meneghini

(Momo. ns? 059/96)
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FOLHA DATAR0011/0 TAQUIGRAFO SESSAO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA

A SRA.

•

.1

1,-2 1 1 V Camilo Com.P1. tty I 9/10/96

FC.OR.ADOR fl

1‘1..°

991q. APARTE 

--	 1

- Vamos agora entrar

no assunto spbre a vigianda slnitarial ume os dois projetos/ da n4meros.437/96 e 619/

Vamos pedir ati ar. Roberto, ohau1tor't;onioo, para que fa9a a leitura de primeiro p

jato.
•....

)/	

•	 I

/I	

..,.... .	 ,

I) SR. RGM:nn- Tra / .....se do projeto de lei 219 437/96, de autoria do 'fartado
"•n 	 ,

Adriano Diggo. O projeto estabeleoe a obrigatoriedade do plantão do farmao gutioo res

ponsável pelo período mlnimo de 4 horas, nas farmácias e nas drogarias do muniofpio ke

São Paulo. Deverá ser afixado em lugar acessfvel e de fácil visualizaçãvo horário do

referido plantão.

A justificativa do autor a seguinte: O Conselho Regional de Farmácia de

São Paulo, apíg levantamento de dados, constatou algumas irregularidades, dentre as

quais a de que farmáoias formalmente regularizadas, encenalizando apenas as do Municí-

pio, 705 não possuem farmac guticos presentes, o que tem levai° que os vendedores tgm

agido com procedimentos irregulares, como por exemplo, a vende ilegal de remédios con-

trolados, a venda de amostras grátis, a prática ilegal de abortos, com remédios e ins-

trumentos e até o tráfico de drogas.

Levando-se em conta que já existe lei federal que obriga que todo estabele-

cimento do tipo drogarias ou farmácias deva ter um farmac gutioo responsável, o autor

entende que sua presença evitará citadas irregularidades, acima mencionadas.

o'

KPOGRAF
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ROOlZA FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

A SRA.. - Vamos iniciar a

(""

posigo da Comigo de Juetiga foi pela legalidade, *ou a . mmiseatagão da

um substitutivo, no sentido de melhor adequg-la á/tio:doa lestslatie.• Ites' es kodo, em-

tendeu dai waa malhar reda44 ao art. 1 0 da lei-áTt ,2134/92. á ti_	 lell'era seu
•

art.1*, obriga ai'faragolas, drogarias e ~ . 4	 pulagZo de 11 ,	 ItsiMindo.• .
11"	 •

as hospitalares, dos postos de ~Ido e outros, a taarem, de modo(risSel, placas

If
.%

padronizadas, informando o nome do farmaoktico ponaáral e si mo (te CU, Con-

selho Regional da Parmíolek

Pelo substitutivo apresentado, será acrescido ao art. l f da mencionada I.J.

o horário de essist4noia ao palico do farmaciutioo. o substitutivo tambám alterou o

valor da multa, passan/o a ser tamadas em Ufir, instituída na lei ne 11.204/92.

disussao. Na nossa análise, o projeto nos parece interessante, na medida em que a po-

pulaçao procura o farmaagutfoo, ao pedir. trocar ideias, contudo no enoontra isso.

Sabemos que h4 várias peesoaa presentes ligadas i area. Assim, pedimos que

elas pegassem o microfone, dissessem o nome, a °idade que represent4 falassem o que

acham desse projeto.

O SR. RONUDO DE CARVAI130 - Represento a Abrafaraa, uma entidade que re-

prosenta a rede de farmácias, a nível de Brasil, prínoipalmente, em São Paulo, quer

KPOGRAf



A. 3}3.1. - Alguám mais quer

Poolza

1-2

FOLHA:,

3

TAQUIGRAFO

Camilo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —

Coa. Pol. Urb.

GESSA°

9110/96

DATA '	 RADOR	 111 	 COWT. APARTZ, I

seja a Drogasil, a Droga Raia, Drogilo, Drogaria ao Paulo eu a Droga Verde.
A

uma lei federal quaOriga a, tarada, enquanto estiver abertalvter ua r

Esperamos que o projeti venha ajudar tt papulagto paulistana. Todos sabemos

-/ -1

tioo . par um limite atnimo .d. berali, contudo isso tf desoumprido a nfiel naoUnal:Lre-

Esperamos que, AO de 4 horas, oomo está no projeto, este item venha

dar a populaça°. Algumas farmácias* associadas Abrafarma, 5á estão rasando isso. Em

SS° Paulo, estas farmácias compreendem aproximadamente 400 unidades. Nelas, há um ra.&—

maogutico, que fica, no mínimo 4 horas. Há outras em que os te a. 	 ficam 6 ou 8

horas. Tudo isso vem de encontro a um trabalho que já temos feito. Já comunicamos isso

ao sindicato dos farraaceutioos. Inclusive, fizemos um acordo coletivo de trabalho, nos

te ano, zmm prevendo um salário para 4, 6 e 8 horas. Isso deve ser respeitado e as

farmácias que no cumprirem esse acordo deveriam ser punidas.

Achamos que há uma dificuldade muito grande em haver um farmacgutioo em todo

o horário, mas, no minimo de 4 horas, achamos que seja possfvel.

O SR. DIRCEU RAPC60 DE 1,01.0 Sou vice-presidente do Conselho Regional de

KPOGRAF
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —1		  Folha n: 

Ill*f O	 . SESSÃO . 	 .DATA.	 NVORADO ã ' 

Com. Pol. , Urb. I 9/10196 igiffikkg

TAQUteltAf O

Cwallo

.......	 T

(.4C(- -

•• .........

\,Seln
Par:gaia, no Betado de de Pau/o. Como o Dr. RonalLa 31: dias. acoito temi em projeto,

d:oogoto a* 793/93rto5 ufixzo egs rticgía )1.6 e-co Oo' klii~

lb do totabitIoolwit.tb:e..

*---- .,:v—i.	 .	 .	 ..	 ._	 ....	 ..,
• '" .:-.	 —. -:

J., ,	 _Nisjzi.: • 4.1 '	 .	 .

rOaoSutloa Boja ooalobktei. durante todo o Amoi

•-	 :

s lei nXo il; ounpridal abe/ nacional.

moo lutando para que ela soda ounprida
Â

— -

to é= ene tomo ~e. 45t

• n•

1

•
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FOLHA

1

xdas achamos que Er um passo muito importante no Mivalcfpio de $ go Paulo

Ique esse projeto aja apro4ado porque isso vai retorçar, teiterar no

	

-----'	 -	 i

1-il.

sentido da fIscali go. S: :ara que o pleg.rio tome COnhecimentop nOs

i

	

enquanto dirigent o Coas 	 o Regional de Farmáia do Estado, de hg
1

dois anos para loa insta ''os no ano passado 120 processos e:ticost

	

I	 (Icom relação a farmacêuticos que delegam o seu exercfcio a leigos*-e po-

dem estar causando à sociedade um dano pelo'comercio indiscriminado oie

medicamentos, visando exclusivamente o lucro. Um exemplo muito pr6iMo

tivemos e foi meteria dos jornais, hg duas semanas atrgs uma medica po

um erro infeliz, por um lapso, una medica do PÁS, receitou shampoo par

'uma criança beber. A mãe dessa criança foi na farmgcia e o balconista

do estabelecimento, e a letra era tão visivel que não dava pra dizer

que era outra coisa, uma vitamina, mas estava escrito o nome do áhampo

e escrito o seguinte, tomar 5261 depois das refeiOes, o comerciante

vendeu o shampoo para essa moça, para a paciente e ela se não tompu

porque uma parente dela que trabalha em posto de salde advertiu que

aulbllo não poderia ser bebido, era um piretroide usado para matar ba-

ratas. Isto vem de encontro ao que nes estamos cansados de colocar

para a sociedade, que medicamento não pode ser visto como uma simples

mercadoria. A assistência do profissional 4 fundamental. Ninguem vai

IYI Jr‘	 'dl UNICIPAL DE SÃO PAULO-
- TAQUIGRAFIA —

KPO GRAF
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L' MMJ(A MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA	 rFC":.-i.:;.1- 13

FOLHA TAQUIGRAFO SESSA0 DATA

A3 1 2 com.pol.urb. 19.10.96morg.
I' *ORADOR k13ft;,,r4tont:

a um pronto socorro perguntar, voes quer ser atendido pelo medico ou pel

porteiro ? O adido- " CObra 100 e Op'orteiinã'ffra--2Ó; 'iriiiirtidoia a gente
i

deveria lentender isso porque no primeiro • d e as pesadas pretendem,

qi.té o pafs'éaTiánl;e -Pera o primeiro mundo, nib primeiro mundo existam al.

guns lugares , alkuns chamam de radicalismo não vamos chegar a isso,

mas existem alguns lugares em que o propriegrio da fara4cia, a condiçã

w sine qua non* dele e que ele seja farmacêàico. Não pode ser engenhei

Outros ainda dizem o seguinte, lig 40 anos trabalho no balcão de farm4-1

eia, sei mais do que um farmacêutico. Nunca ouvi um pedreiro que cons-

tulu predios a vida inteira dizer que sabe mais do que o engenheiro que

est4 grecem formado. Então isso tambem não cabe. E outra coisa que dize

trabalho h4 40 anos em balcão de farm4cia e nunca matei ninguem. Ledo

engano, para se ver a falta de conhecimento da prática *mai* do cidadão

porque acontece o seguinte, quando o cidadão toma o remedio errado ele

• não volta na farmácia para morrer no balcgo da farmgcia, ele vai morrer

no hospital. Ent go, do ponto de vista do projeto acho que ele atende

aos anseios da sociedade, do ponto de vista do Conselho Regional de

Farmacia, no que for íziek do nosso âmbito de atuação, vamos proibir

maus profissionais no sentido de process4-los eticamente para que Ião

deleguem aquilo do seu exercfcio exclusivo. Obrigado.
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Tem a palavra o Dr.'Pedro

D SR. PEDRO Z NITO SR. PEDRO Z - Bom Dia. Estou acostumado com. esses

M:11.'RgfriNM;441 Volin"*4

Zidoi, Presidente do Si naicato i do Coarei() Varejista de Produto é Par-

maceuticos do Estado de São

debates, com as acuses do Conselho de Farmacia junto aos profissio-

nais que exercem a dispersação e comervialzação dos medicamentos.nYistt

um proverbio muito antigo que diz : quando as uvas não são alcançadas

vamos dizer que elas estão verdes e vamos tocar o nosso caminho.Assim

agerl o Conselho de Farmecia. Estamos verificando que existe lei federal

que determina que o comercio farmacêutico deve ter um respons4vel tec-

nico durante todo o horjrio de funcionamento. a Lei 5.991/73 e diz

mais no art. 15, § 3Q, que o farmacêutico não querendo ou não podendo,

Oka autoridade da vigilância sanit4ria local poder4. licenciar o estabele-

cimento sob a responsabilidade de profissionais que tenham curso profis-

sionalizante. Existem escolas ministrando cursos de segundo-grau de

tecnicos em farmAia, que o Conselho tudo faz para combater essas esco-

las procurando fazer com que haja um desest5Nlo para que não haja in-

teresse em se fazer esse curso. Portanto, não somos contra o farmacêuti-

Ico, mas  sonos contra as medidas que algumas entidades se arvoram como
KPOGRAI
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u.as intimaçOsee e ela e& pode estar nesse

portanto, ela eetzi prestando um serviço à (&)munidade•

Quero deixar o nosso voto de protesto, de qualquer medida

Santa Catarina, que foi aprovado uma medida idêntica a esta e o Consen

atualmente estg multando os estabelecimentos porque eles trabalham

12 horas e têm que termais dois farmacêuticos para ser os responsgveis

mais quatro e quatro horas. Portanto, somos contra xporque conhecemos

e sabemos quais aão as intenç6es.

ASRA.ANA MARIA QUADROS — O senhor 4 contra o projeto,

achando que abre, isto estg para forçar a abertura...

O Si'. Pedro Zidoi - Sou contra o projeto, a não ser que

se coloque um artigo, que a farm‘xia que tiver um  responsavel tecnico
_

como diz na lei federal, em quatro horas não precisa completar MWME5

•
I	 ••

_	 •••	 I VCA.	 •••	 •

IgattiSh5~~gafeWEEM1111182".	
• •
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O SR.	 II -	 - No Estado de São _Paulo, notad -
,

I
não se adequa ic-a cidade de São Paulo. A Organização Min-mente isso não se

dial de Saúde, que é um organismo de inquestionável respansabilidaà 11
..

e respeitabilidade em relação à sailde, preconiza que haja 'Kg um estabi-

lecimento farmacautico para cada seis mil habitantesx nas cidades. H.

je, a cidade de São Paulo, tem 3.500 farmácias e outras tantas clan-

destinas. g

Outro dia estávamos conversando no Conselho, o que ocorre

no pais como tua todo d que o poder .pUblico regula o nUmero de taxis @-

cidade. Eu não posso sair daqui, comprar um carro e por na rua para

ser taxista. No entanto, qualquer cidadão deste pais pode vender o

taxi e comprar ali na esquina um lugar e começar a vender remédio.Que

dizer, não se pode ter um táxi, mas pode-se abrir uma farmácia e come -

cializar indiscriminadamente medicamentos. Rxpixtx

Depois, os custos técnicos, eu não trouxe aqui, porque vim

de outra reunião no Adolpho Lutz,  mas deveia ter trazido, um dos cole-
KPOGROI



	

ROOIDO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA 

14 2*- Marcelo' ' Com.Pol.Urb. o9;
•	 , .	 • .

rgip'ço

'distância

c7:
dindo, é para nas, tanto o poder publico como nOs, forneçamos a ela I.

uma assistência fxramaix farmacêutica sem a qual não vai ser poss/ve:

atingir um pats~ de saúde digno para ela. Não há outra possibilida-

de. O resto é comercio indiscriminado.

Nds, do Conselho Regional de Farmácia e as entidades È far-

macêuticas como um todo, ne' s somos frontalmente contra, a exemplo da

entidades presidida pelo Sr. Pedro Zidoi e Dr. Ronaldo Carvalho, a ve.

da de medicamentos em supermercados. Isso tudo nds concordamos. Agora

se não precisa do farmacêutico para prestar assistência farmacêutica

no estabelecimento, então por que ser contra a venda de It medicamento

em supermercados? Pelo menos lá o cara pode se envenenar a um custo

menor.

1

A SRA. EVA SEGESE - Eu não sou farmacêutica, não sou medi

ca l não sou nada, eu sou cidadã simplesmente. Eu morei algum tempo no
KPOGRAF
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exterior, na Ingalterra, é ali, primeiro, não existo -esse gmero imen

so dejfarÁias como téM no Briasil è chocante, parece que aqui 86 tem-

pessoa per: tacantes e l eu tribo pressão alta, para verificar se eu

;

indcuo, cofto o rbusigx descongehtionante.

Na semana passada estive numa farmácia. Vi um rapaz elitral.i

e perguntar para um farmlíméx farmacêutico: "Meu filho está com diarréi

O que eu faço?". Rxmbricx~ix Praticamente o farmacêutico foi dando um

consulta módica, sem perguntar quais são os outros sintomas que essa

crianças possa ter. Eu não sou medica, s6 estou usando meu bom senso.

Acho que realmente a saúde pública tem que ser defendida.

A SRA. S=ONE DIAOHEPIA - Eu sou proprietária de Ima farmá

cia e sou farmacêutico. Piquei sabendo RX desta reunião e achei impor

tante vir dar o meu depoimento. 	 muito importante ter o farmacêuti

na farmácia o tempo todo. No meu caso faço tempo integral, por ter co

diçOes, mas é ncessário para a gente poder evitar problemas que acont

cem. A gente sabe um efeito colateral,.uma interação, algum problema

que quem está no balcão, como balconista, não é má vontade, simplesma

tP ele não tem conhecimento para isso. O pessoal tem 40 
anos, tem mui

KPOGRAF
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tó mais experiéncia glic em-algumas coisas do „ que eu, .go capo, que scr, t••	 ••	 •	 ,

c eles não têm.

Agora, quanto ao aarso técnico do br. Pedro Zidoi, eu acho

uito importante 'que todos os balconistas tivessem o curso técnico,

-sob a supervisão do farmacêutico. Aí teríamos um quadro adequado para

trabalhar nas drogarias. Então não sci uma pessoa que tirou o curso plt

mário, xxx aprendeu onde está o medicamento e vai pegar na prateleira

comoa acontece em muitas 'drogarias também. Então eu acho que o balco-

nista deveria ter o segundo grau, curso técnico e o farmacêutico o te]

go todo na farmácia prestando assistência.

A Unica coisa nesse projeto que seria uma coisa que eu gos,

teria de xatmi salientar e que vem escrito:a n farmaceutico responsável

Durante o período todo, pela legislação, nãoe possível o farmacêutico

responsâtel. Que seja um farmacêutico, que não XEREX7dX necessariamen

te o responsável o período todo. Por exemplo, trabalha 12 horas e a

jornada é de oito horas. Ele necessariamente não vai ser o responsáve

o tempo todo, mas que seja um farmacêutico.

ANA MARIA QUÀD?OS_- Então, no seu entender, tiraria

a vxxxx palavra "responsável"
KPOGRAf
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A SRA. SIMONE DIAOREPIA . ReSponsável . pela: farmácia, mas

um profissional farmaceutico coa fox ;macãO universitária. Muito obriga

da.
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Comissão
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A-5 1 Vera

às vezes, as pessoas sãoi tentadas a acreditar. O dadOlue eu nunca vi

11.

escrito:.- provavelmente, ai em deve ter visto - g de que e bom, é con-

veniente ter uma farmácia p,tLra cada 6 mil habitantes. Eu st' posso enten-

der que isso seja'um minimp. Eá não posso entender isso como sendo um

máximo. O ideal para todoi; as e ter uma farmácia na nossa casa, ter um

farmaceutico na nossa casa, um medico na nossa casa, um pediatra. Isso,

e o ideal. Quer dizer, quanto mais assistencia voce tiver, qualquer que

seja, seria melhor.

Quando se coloca um dado como esse, se pensa: então, temos ex-

cesso de farmácia. Que há um excesso de farmácia, há. Agora, quem tem

de saber se há um excesso de farmácia e o mercado. Livraria l voce pode

410 'abrir onde voce entender. Agora, banca de jornal na c4ada l que n

blies., aí ai se tem um limite, que a prefeitura determina. Táxi, Oni-

bus, que são plIblicos, a prefeitura determina. Agora, quem tem que de-

terminar o particular é o mercado. Ov, então, nOs vamos mudar o sistema.

Vamos mudar para aquele sistema, em que caiu o muro l há algum tempo, e

teve gente que não ouviu o barulho. Quer dizer, quanto mais dirisiamo

econOmico rij a tivermos, pior para a população de um modo geral.

A senhora falou no caso da Inglaterra - eu conheço a Inglaterra

tambem, conheço lepislação farnaceutica em vários pa{ses	 yumptsm 
KInERAF
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Vera

compra-se uma infinidade de produtos no que eles chamam de . (40 "over
.	 •	 -	 -

the,couttor ", que estã lã na g6ndoia, medíos brasileiros que são ex-,
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Comissão
rol, Urbat 9.10.96

Port
I

s t esto na gôndola, 4or a 
f 
essoa ega, compra p paga no caixa.

í	 (
Agoia l dependendo doproduto, se

_	 -po0 ser que tenha: um atendimentoídifer nte. Mas existe uma infinidade

deprodutos, tanto nos Estados 11 idos,. Sulça, na Itália, em que voce.

pega o produto e passa no caixa, independentemente de haver um farmacef, i

tico atrás do bale-ado.

O 3R. 	 - Foi feita uma pes-

quisa pela Data Folha, nas duas maiores cidades'deste pais: 3go Paulo e

Rio de Janeiro. Em 3 -ão Paulo, foram encontrados 70 das farmácias, em

que o responsável tácnico 110 comparece ao estabelecimento. E, no Rio

de Janeiro, foram encontrados 905 em que o farmaceutieo no comparece

ao estabelecimento.	 •

Agora, se nOs formos procurar regiUs mais pobres, lugarejos

neste pais, nOs poderemos transferir esse problema. Seria apenas um da-

do.

;:aanto a propriedade de um estabelecimento, como o represen-

tante do conselho colocou, n gs também teríamos que ter hospitais de

KPOGRAF
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do 4proc.
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propriedade . exclusiva .de medicos. .
.	 .

_
A SRA. 	 — Com a palavra a

Vereadora Tereza Tiajolo, que não está presidindo a sessão por estar li—

cenciada, mas que, assim mesmo, fez questão de comparecer.

A SRA. TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO - Eu quero colocar ot

seguinte: minha gente, estamoidando com a quest'ão da sailde, estamos

lidando com a vida de pessoas. Agora virou moda produto importado. Hã.

farmácias em que hÉ. seço de remédios importados. "'J dos Estados Unidos,

é bom, lá dá certo." Socaram para uma amiga minha remédio para emagrecer

que tem a anfetamina. Isso dá problema serio.

Primeiro, nOs temos que ter responsabilidade com a vida do

ser humano. Vamos parar com essa maluquice de autamedicaç7ao. Sinto mui-

to, mas no e quest-áo de regulamentar a distância. Essa histéria de ho-

je você poder fazer o que bem entende, é o livre comercio, permite que

wa abra um botequim do jeito que eu quiser, com quem eu quiser e para

vender o que eu quiser e o povo que se lasque, contanto que o dinheiro

entre em meu bolso. 1330 e em todos os sentidos, em todos os aspectos.

O que dirá em farmácia! O balconista e que receita: a senhora vai levar
KPOGRM
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Entgo, ou as vamos ter

no estou falando, sea distancia

- ou ncis estamos bráncando. Um

responsabilidade. Quem pertence associaçaes, seja quais forem, de

-
isso? Por que_a senhora não . -leva isso? *Quem é ele para decidirk até, le.	 .	 .=:••

!	 •vezes, liara discutir a Rinha receita msaica?

. a -	 •	 I _ "*"

, 
spo abilidade com isso (e /e ai eu.

(
que er 6 mil ou coisa q o valha

Vplimo , e regUlamentaç go te que haver.

Quem é profissional, seja ele o dono dafarmácia - ou riga, tem'que ter .

ti
dono de farmácia, do profissional, tem que exigir que as farmácias caMa•

pram com todas as suas responsabilidades, porque n gs estamos tratando d

vides de seres humanos e no de lucratividade.

O que me deixa muito entristecida á que, com essa pr4g.ta

caracteristica ilaxima.tx±a neoliberal do projeto capitalista, passamos a

ser uma mercadoria em disputa para consumir qualquer coisa, porque as

pessoas querem encher o bolso de dinheiro.

Eu gostaria que todos os farmaceuticos, todas as associaçaes

de donos de farmácia se juntassem para demonstrar que tem responsabili-

dade àcm a vida do ser humano e que, portanto, estio assumindo e vgo

cumpri' com todas as normas. Senhores farmaceuticoaa no trabalho, cum-

prindo, senhores donos de farmácia, com os farmaceuticos presentes e

senhores donos de farmácia e farmacauticos exigindo das escolas que

KPOGRAF
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que todo o mundo pensa serem 'de melhar qualidade t ' e Portanto Cons4

mamos. É igual perfumes importados, medicment , importados - cOn,-

sumo porque é de melhor qualidade. E o povio comprando, comprando,

e eles intoxicando todo o mundo, arrebentando todo o mundo.

Então l .minha posição aqui, porque vou ter que me posicio-

nar num parecer é a de juntar a responsabilidade dos farmac'euti-

cos e a dos donos de farmácia, que cumpram com elas e sejam puni-

dos todos por não a terem cumprido e por não terem, portanto, res-

ponsabilidade com a saae da população. (Palmas)

que todo o mundo pensa

1.‘

A SRA. ANA MARIA QUADROS 7 Mais alguém quer fazer uso da

palavra?
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- Eu gostariai de fazer uma consi-O SR.

deraç'ão que vai ao encontro do que falou a n.rornb. Vereadora Tereza

Lajolo, que e o seguinte: eu sou analista qu	 co e sou empregado

de uma empresa. Se eu não for trabalhar e não)/ 1134 levar uma justi-

ficativa plausível, meu empregador tem prerlgativas na Consolida-

ção das Leis do Trabalho de me despedir, inclusive por justa causa.'

Então, esse argumento, não cabe. Se o farmacêutico assina a responf

sabilidade por um iimtillas estabelecimento farmacêutico, não adian

ta o dono de Ifiarmácia vir aqui chorar Que ele não vai trabalhar.

Mande embora por justa causa e contrate outro, porque se ele não

vai, está sendo conivente, o patrão, com o que está sendo pratica-

do lá, porque ele não quer que ele veja também, ou porque é mais

barato pagar o aluguel do nome do cidadão, Qde está errado. E nOs

estamos processando, este ano, mais de 250 profissionais, eticamen

te, no Conselho Regional. Agora, o proprietário tem como se defen-

der do mau funcionário, e eu solicito ao Senhor que pregue isto na

sua entidade. Mande embora e contrate um farmacêutico para traba-

lhar. "Ah, é RiffiKtmi difícil achar." Não é difícil, se pagar o sã

lário, o profissional vai lá trabalhar.

FOLHARoolzél TAQUIGRAFO
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(MANIFESTAÇXO ?ORA ro micROPon)

O SR.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

A SRA. ANA MARIA QUADROS I. / Isec‘ tí muito importante.
.

escalrecimento. O que acon

tece é que, se a farmácia dispensar o responsável técnicO, trinta

dias após ela começa a receber autuações do Conselho, da Vigilâncif

Sanitária, e ela tem suas portas cerradas porque 1.-WC não encontra

esse profissional que queira, realmente, trabalhar. Então existe

um acordo, que ele é responsé.vel técnico. E existe uma lei 5.991,

artigo 58, onde se determina que a dispensação de medicamento e a

venda de medicarento no é ato privativo de farmaceutivo. Atp pri-

vativo de farmaceutico é a manipulação de medicamento. Portanto,

eu verifico que há certos conselhos em que dois terços de suas ren

das vem das multas que eles aplicam ès farmácias porque encontram

o responsável técnico ausente. Então acredito que nós também pode-
.

riamos melhorar se aplicássemos a mesma multa que aplica o estabe

lecimento, ao profissional que é responsWel técnico e não compare

ce para o serviço.

KPOGRAF
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O SR. 	 :- Concor otambérnf como que a Verea,
•	

.----

dorá falou, o serviço tem que ser o meie respons vel possível. Nos

I
sa entidade, as Farmácias Associadas, Abrafarma não indicam pro-

duto algum. Cámo foi dito no início, todas ela tem farmacêutico

por, no mínimo, quatro horas, e por isso até Irrabenizamos o Verea

dor que colocou esse projeto, porque achamos que só é possível ter .

farmaceutico se o nUmero de horas for limitado. Já foi dito também!

pelos que me precederam aqui que isso é descumprido a nível nacio-

nal. Quer dizer, pensar que vamos ter farmaceútico em tempo inte-

gral é ilusão. Então vamos começar com quatro horas. Nós acredita-

mos que é possível ter quatro horas. Oualquer quatro horas do fun-

cionPmento da farmácia, e não das 8 às 18, como algumas pessoas

querem que seja.

E outro ponto: se existe medicamento importado que está

sendo vendido nas farmácias e até medicamento controlado, esses

produtos seguramente estão sendo comercializados por baixo do pa-

no. Caberia uma denUncia especifica contra esse estabelecimento

por estar vendendo esse produto, e grande parte do que é vendido

no 1.406 e nos outros telefones de televisão, são produtos ilegais

io dc Calído. Ento on'he
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'

,	 4

de faer(essa den6cia, cabe'atá-lt
..•••••"'

sociedade/se revolte contrã ' isso. É

1
pessoas )o je sentem um pouco de med g

,
l i	 I

pessoa l (deve procurar ir ao estabele
....

pessoa/3

idosas, de receber uma iou malidosas, de receber uma in

ai,s(fatWum trabalho ofide a

a qu stão detivu1éação -4- As-
"

qui to mais simplVorem,•eg

É e4 21710 aceitar isso,. A

ime4to e comprar aquilo 1eque

ela tem a receita, um nome que ela já tomou e sabe que tem que to-

mar.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

A SRA. ANA MARIA QUADROS - No projeto já consta isso.

- É, deverá constar. E no caso deO SR.

nossas farmcias, da Abrafarma, cada uma delas tem um horário e o

nome do farmacêutico - se é das O às 12, das 9 às 13. A Unica coi-

sa que nós colocamos é que o Conselho Regional de Farmácia só está

aceitando das 8 às 18, e nós achamos que das 8 às 22 podia ser per

feito, porque tem muita gente. que não pode ir às 18 horas na farmá

eia, e pode às 19, o que o Conselho não aceita. 20xxixsAt

a
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Entiio esse horírio, dí que o presidente citou, vamos falar especifi-

. 7,	 . .	 : ;,:-_t- - - ; - --,
cament

:
e c s'qu

e
e .'acouteceu... Ficariam vinte horas sem responsavel-;—•-	 .ffli••

•	 é
tecnico, sem duvida nenhuma... /ao, no is direito a saude. Como voce

vai ter em cada estabelecimento marcado o horírio em que estarí o

farmacãutico, se ele pretender falar com o farmacâutico, ele vai

naquele horãrio. Como sabemos, não h& necessidade do faimaceutico

para dispensar o produto. A pessoa vai procurar, muitas vezes, com

uma receita medica - pode haver engano, como foi citado, mas e um	 !

caso raro - ou então com o nome do remedio que ela toma, no meu caso

eu tomo evacort, para colesterol, e vou ao medico uma vez por ano, e

compro o remedio todo ms... Mas isso je foi colocado, e um problema

de fiscalização: não pode vealer em loja de conveniencia, em

supermercado, alguem tinha que tirar esse produto de le, não somos

nas, infelizmente. A Câmara poderia ajudar, pressionando a

fiscaliza.ção a fazer isso.

A SRA. nÀELA LAJOLO - Vejo que e uma discussão importante.

Se formos pensar em farmecia 24 horas, acho que deveríamos ter

responseveis à noite tambem. E aqui este colocado quatro horas, sem

fixar o período. Na minha compreensão, teria que ter a questao da

KPOGRÁF
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noite tambelm. Vou ser muito sincera: acho importantes iniciativas
.	 ......	 .

cotio epsa ..do Adrian() Diogo, mas a gente come a a pinçar so problemas-r-,...

cue esta vivendo agora. AI outro probleiiminha rIelativo a um assunto• 1	 ^.

k •
• •	 . • •	 -	 • ,

"----',;:'--:4-"..; - .... r.- - .••-•	 ' '•••	 ' .	 11.--'	 .	 4,

de uma complexidade que ela remete p
.-•

entrou essa história da noite, das 2 horas.WOomo CI que fica, ficaentrou essa histpria da noite, das 2 ihoras.[Oomo é que fica, fica

1.sem? Não sei quais são os argumentos para no ser. Como. e isso? Acho

que deveria ter, na minha compreensão. Não sei quais são 08

argumentos para que não haja. Ou seja, só ate às 18 horas. Por que' (

não e mais? Não sei. Defendo que tenha. Segunda coisa: a história da

venda de medicamentos em vários locais. Estávamos falando aqui do

dimero de farmácias, da distância entre elas. Atualmente estamos com

uma discussão na comissão sobre o que o Poder Pilblico deve e pode

regulamentar. Porque conforme a realidade que estamos vendo, estamos

chegando a conclusão de que o Poder Publico no precisa regulamentar

mais nada. Salve-se quem puder. As bancas de jornal passaram a ser

lojas de conveniência: pode vender doces, tirar xerox, o diabo. Por

que? Porque se de madrugada, ou ent;o estou passando na rua, tem a

A-

banca da jornal. Então virou uma farras Estávamos discutindo outro

dia a questão de pôr mesinha nas calçadas dos bares. Uma rua pode,

outra não pode. Voce's perceberam? Então temos de ter criterios tanto

f,
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vira a farra do boi. E jogam para cima de nas, aqui kegulamentar

•	 . -
r	 -	 -

coisas q .v.() nao sao respeitadas, na realidade. Por ' e tanto a população
1

acha que estamos sendo "cri-cri", querendo regulaentar, quanto-o

salve-se quem puder. Podemos acionar essa qUestZto da fiscalização,

mas sofreremos consequências, porque ninguem est& nem ai. Seríssimo'

I	
.	 ..

,...
_

Executivo, por uma serie de razSes, tambem não o kaz, e a gente diz

O SR ROBERTO - Projeto de Lei n2 619/96,

ACARTE 

2,	 (I r,

qí

.dos donos quanto dos profissionais muito claros, e o Poder Pablioo-ten
_	 . -	 •	 •

de ter-Iguito claro o que est:t em jogo e regulamen; -- O mínimo. Se não,
.	 ...•	

•

is so.

- Mais algaem queria fazer aso da

palavra? Sntão gostaríamos, em nome de todos os integrantes da

comissão, de acradecer a presença às pessoas que trabalham na erea,

porque muitos s 6áo os convidados e poucos os que comparecem. Por

isso cumprimentamos aqueles que realmente vieram discutir esse

assunto, valendo tanto para este projeto como para o seguinte. Pediria

ao Roberto que lesse então o Projeto de Lei 619/96.

de autoria do Vereador Arselino Tatto. O projeto torna obrigatOria

a utilização de destruidores industriais,por fundição l de agulhas

KPOGRAF
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...

hipodermicas, nos seguintes locais: farmScias, drogarias,

ambulatOrios, postos de saUde, po1icl4icas, laboratSrios, hospitais
-	 ,

,-

e demais unidades de salde e locais con enere . Justificativa do

(	 (
autor: tendo em vista que ainda h& pou o, em nossa cidade, a.-,

)
t

imprensa noticiou a pr&tica de uma dr gana o município, que

reembalava as seringas descartãveis jS. utiUzadas e as vendia como
.k.

novas, o autor entende que com a aprovação do presente projeto

1'
!poderemos resguardar a integridade dos munícipes.	 .
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O S. - No caso das farm&cias, já

•elhd)Rifi"" 

)	

.-
,.A Comisso de Justi9a foi pela legalidade (som apresentagao .§e gubsti-.

tutivo. para adequar o projeto à melhor ttionioa legislativa, alterando a

emenda do projeto de lei e deixando claro qua o destruidor das agunna
.	 .

hipodermioàs deve, ser por fUudiçto.

A.21A., ANA MARIA QUADROS 	 A palavra est& aberta

aos presentes.

•

r.

existe recolhimento especial. A maior efioiencia ou menor de um equipa-

mento não impedirá o desonesto de fazer o que ele bem entende. Se algue

quiser reaproveitar a seringa descartável - o prOprio nome já diz o que

ela é - vai continuar reutilizando, independentemente de fundição ou

qualquer mtra coisa. A qualidade não acresce nada. A qualidade é o que

ela comentou, a responsabilidade. Ou as pessoas t aelm responsabilidade ou

não tem. E se tem, vao ounpri-la.

Isso sO daria um custo maior a 3.500 muniorpios que já tem

recolhimento. JÉt existe uma emba;agem ' em que toda seringa e agulha deve

ria ser colocada e essa embalagem 4 retirada; no caso das farmácias, e-

xiste um serviço da prefeitura que recolhe diariamente o lixo. Existe

KPOGRAF
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rCONT. .AP Mit

.......... -

aa	 l 

uma caixa de papelo, de custo muito baixo, prOpria para as seringas.
• •	 I	 -	 .

Entlo," .: txígir um equipamento a mais, que 'Mi obrigar Á um custo a mais

por parte das flxis fart&ias, dão vejo valtagem,‘ /
I

O SR. • 	 / Est u de 4eno acordo com tu,

do o que for possivei para legislar em amparo à saUdL, man parece-me qu

esse assunto já está bem legilslado, com cuidados especiais das autori-

dades sanitárias do município.

As farmácias, como bem disse o Ronaldo, tem seu lixo retira-

do por uma equipe especifica para incineração. Existe, tanto da vigi3An

cia sanitária, como da secretaria da sAde do municipio, uma obrigação

de destruição da seringa e tembem da agulha. Existe uns aparelhos nos

quais se introduzem as agulhas e, por mecanismos elétricos, elas são de,

truidas, derretidas. Tudo isso aqui já está acontecendo. á bom verifica

se já não há uma lei que trata do assunto. Se não tiver, mal não fará,

ao contgrios, sci vem beneficiar o comercio de seringas.

A SRA. ANA MARIA QUADROS Quem mais gostaria de fazer uso da

palavra? (Pausa)

Quero fazer, então, um a proposta. Quem veio especificamente

KPOGRAF
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Visa o presente Projeto de Lei n2 437/96, de autoria do nobre Ve-
reador Adriana Diago, estabelecer a obrigatoriedade do plantão do
farmacêutico responsável, no período mínimo de 4 (quatro) horas,
nas farmácias e drogarias do município de São Paulo.

De acordo com a propositura os estabelecimentos deverão fixar, em
local acessível e de fácil visualização, placa informando o horá-
rio em que o -farmacêutico responsável estará no estabelecimento.

A Comissão de Constituição e Justiça anasilando a propositura en-
tendeu pela apresentação de um Substitutivo .

Argumentou a referida Comissão que, tendo em vista a existência da
lei n2 ii.204/92, que obriga as farmácias e drogarias a afixarem
placas informando o nome do farmacêutico, sugeriram o Substitutivo
de modo a alterar o artigo i g da mencionada lei acrescendo ao mes-
mo no que tange ao que deve constar na placa informativa; incluin-
do além do nome (como já era da referida lei), o horário.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
tendo analisado a propositura posiciona-se contrariamente à sua
aprovação já que entende que o usuário, quando vai a um desses es-
tabelecimentos deve portar uma receita médica que lhe determina o
tratamento que deverá seguir. O errado procedimento das farmácias
ao venderem medicamentos sem a devida receita, não justifica a ne-
cessidade de um farmacêutico que venha a receitar algum remédio já
que este não tem autoridade para tal.

A nosso ver, mesmo nos casos em que determinado remédio receitado
pelo médico, não tenha no estabelecimento, o farmacêutico (esteja
elo presente ou nãn) não teria autoridade para sugerir outro que o
substitua.

Devemos lembrar que o farmacêutico em sua origem era o agente in-
termediário entre o médico (que prescrevia uma fórmula) e o pa-
ciente sendo ele (o farmacêutico) quem manipulava as receitas. Ho-
je com a proliferação da industria farmacêutica que abastecem as
farmácias, não há a necessidade da presença desse profissional; a
não ser que seja alguma farmacia de manipulação.

COPIADO
r.	 I

27 NOW 1996

17 - RELCOM	 rA1/4,
17-3287/1996
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Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
tep em.	 n	 _

Relator

)40°'

4,/ 4,-(4/74,tdpw	 evii/vta(

President

Finalmente lembramos que já houve (em 09/10/96) uma audiência pú-
blica em nossa Comissão do Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente ( sendo que a próxima audiência será realizada na Comissão
de Saúde\conforme entendimentos já realizados.

Contrário, portanto, nosso parecer.
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Os membros da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente exararam parecer contrãrio à pro-

positura. No entanto, entendemos pertinente e correta a vontade

legislativa do autor. Se, na teoria, a receita medica deve bali

zar o trabalho efetuado nas farmãcias, na ptãtica tal não ocorre,

sendo imprescindivel a presença de um profissional habilitado

para orientar o consumidor. Assim, nOs membros das Comissões de

Atividade Econômica e Saúde, somos favorãveis ã propositura, nos

moldes do Substitutivo apresentado pela Comissão de Justiça, ãs

fls. 06.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos'

a opor.

VEREADOR ADRIANO DIOGO.

_

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIV;ECONÔMI

• 1-1 PÁci-p-c-c..0,1,n
f'f?9-LO

Côo. 0561
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DATA
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OPERADOR

PL 437/96, do Vereador Adriano Diogo (PT) - Estabelece a ZN

obrigatoriedade do plantão do farmae8utico responsável no período di

=mínimo de 4 horas nas farmácias do Eúniçípio de São Paulo. Fase

de discussão: 1. Aprovação mediante voto favorável da maioria abso-

luta dos nombrds da cAmnra.

REVISOR

CÓD. 0596
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OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejareza

a verificação nominal de votação, unnifestem-se agora. (Pausa). Está

aprovado.

Vamos passar ao item seguinte.

'Ne

CÓD. 0596
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MORDO EM 2. DISCUSSÀO	 SAHA°

*	 U MAI 1997	 *

PRESIDENTE

Art.3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sal ssões, 30 de abril de 1997

/CILCaãiLr
ADRIANO DIOG

Vereador

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI 437/96

"Dá nova redação aos artigos 1° e 2° da Lei n°
11.204, de 19 de maio de 1992."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.1° - Os artigos 1° e 2° da Lei 11.204, de 19 de maio de 1992, passam a vigorar
4,1	 com a seguinte redação:

Art.1° - Todas as farmácias (alopáticas,
homeopáticas e fitoterápicas) e drogarias, de
venda e/ou manipulação de farmacos, incluídas
as hospitalares, dos postos de saúde e outros,
ficam obrigadas a fixarem, de modo visível, no
principal salão de atendimento ao público, e de
maneira permanente, placa padronizada, citando o
nome do estabelecimento, o nome do
farmacêutico responsável, o número do CRF
(Conselho Regional de Farmácia), incluindo na
placa padronizada das farmácias (alopáticas,
homeopáticas e fitoterápicas) o horário do plantão
de 4 horas do farmacêutico para assistência ao
público.

Art.2° O descumprimento ao disposto nesta Lei
sujeitará as infratores à multa diária de 100 (cem)
UFIRs.

Art.2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

„ 20,



JUSTIFICATIVA

Em razão do substitutivo elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça da
Câmara Municipal de São Paulo, segue substitutivo alterando o art. 1° da Lei
11.204 de 19 de maio de 1992, a fim de que na placa padronizada das farmácias
de manipulação ( alopáticas, homeopáticas e fitoterápicas), contenha também o
horário do plantão de 4 horas do farmacêutico para o atendimento ao público.

A necessidade do plantão nas farmácias de manipulação se dá, haja vista que o
farmacêutico é o profissional que tem por dever de ofício a manipulação de
fórmulas oficiais e magistrais, o que ocorre nas farmácias de manipulação, mesmo
porque os produtos manipulados estão sujeitos ao regime de controle especial,
constantes nas Portarias 27 e 28/86 - Secretaria de Vigilância Sanitária - Ministério
da Saúde, uma vez que podem causar dependência física e/ou psíquica.

oir
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CÓD. 0561

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA, POL.URBANA, TRÂNSITO, SAúDE

E FINANÇAS SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL. 437/96. . . . . . . . . . . . .

,'" -

O Substitutivo apresentado pelo número regimental de

assinaturas, do autor, Ver.Adriano Diogo, objetiva obrigar as farmácias

a fixarem, de modo visível, placa padronizada com o nome, dados e horá-

rio de plantio de 4 horas do farmacêutico responsável. Prevê, ainda, a

multa de 100 UFIRs aos infratores.

Quanto ã" legalidade a matéria ampara-se nos arts. 13,

inciso I, 37, "caput" e 160, incisos IV e V da LOM.

Quanto ao mérito nada temos a opor Por se tratar de

matéria que vira beneficiar ao usuário e consumidor destes estabeleci-

mentos.

Quanto ao aspecto financeiro também nada a opor diante

do disposto no art.29 do Substitutivo.

Favorável, portanto,e o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

jà,LABANA,METROP.E M.AMBIENTE
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110 MOnteiro 12 ext. 13.05.97
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCi

ÇÁ2 	. RODIZIO 1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO	

-TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 DATA	 1	 CRODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Folha

eus_

REVISOROPERADOR

--1V437/96, do Vereador Adriano Diogo (PT)

Estabelece a obrigatoriedade do plantão do farmactiutico

responsável 12 no período mínimo de 4 horas nas farmácias do Mw-

nicfpio de São Paulo.

Pape da discuseãoL.2Ard.o substitUtivo da Com. de Consti-

tuição e Justiça.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

Cá/ 0596



O SR. PRESIDENTE (tV,-e-DX)---10 PI)13 -

sobre a mesa um substitutivo e um parecer que sei.ao lidos.

-É lido o seguinte.

/(59 9--Yikel. 18Alo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Roorziol FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Impresso no sfervIço gráfico da CMSP,



FOLHARODÍZIO

10 2,4
DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPE) Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão.nvinarrnan n ainntinn2es_

TAQUIGRAFO 

monte

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCI
—TAQUIGRAFIA —

12 a extr

SESSÃO

13. 5.92

DATA

Folhai a.a	Dti3v7	 ó 19
a-N,'rEse(=ge

OPERADOR

•

REVISOR

•

Esta Prendendo vai colocar eu votação, em primeiro lu-

sor, o substitutivo daComissão de Oonstituiço e Justiça. A votos, pe*

la rejeição. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificaçat,nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado.

Vamos passar à votação do Stibstitutido dà autoria do ao

bre Vereador Adriano Diogo. A votos. Os Srs. Vereaodres favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verifi-

cação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Vai à sanção.

Itã seguinte.

n

CÓD. 0596
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áECEBIDO EM
i 6/

CÂMARA MUNICIPAL -DE SÃO PAULO

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.42 foi aprova-

do em 2a. discussão e votação na 129 Sessão Extraordiná-

ria de 13 de maio do corrente, estando em condições de

ser enviado ã sanção.

16.05.97

.111ISTAS	
CATIVA1,110

~MI Técnico Leg. Cholo.

•

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



e pxel para informação, rubricae23) 	documento.

,

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao
Executivo, providenciar carta de lei e registro.

13.05.97

MARGARET
Chefe de V0 ESDASILVA

5 ;1Téefliell Iti	 •

Sutstwn

Sra. Chefe,

Preparado conforT

•
e a solicitação de V.Sa.

13.QI . 7
MARCOS A r~0AS
Assistente 46 itt,Viáirilenies

SEGUE 	  	  juntado... .	 nesta data, 	

sob folha .ç 	 n! 	 5	  	 5L1
Em

(a)
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São Paulo, 20 de maio de 19972:-

18 - OF-LE133
OFIGEO N.0274/1997

411 	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 13 de maio
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 437/96 de autoria
do Vereador Adriano Diogo - dando nova redação aos artigos
12 e 22 da Lei ne 11.204, de 19 de maio de 1992.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

t‘.' "NE' O 0 DO
P, es ' dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

krms
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	 Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 13 DE MAIO 

411 DE 1997. Cópia extraída de fls. do Processo . (PROJETO DE LEI N2
437/96). "Dá nova redação aos artigos 12 e 22 da Lei n2 11.204, de

1.9 de maio de 1992." A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art.

12 - Os artigos 12 e 2 2 da Lei n2 11.204, de 19 de maio de 1992,

passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 12 - Todas as

farmácias (alo p áticas, homeopáticas e fitoterápicas) e drogarias,

de venda e/ou mani pulação de farmacos incluídas as hospitalares,

dos postos de saúde e outros, ficam obrigadas a fixarem, de modo

visível, no principal salão de atendimento ao público, e de

111	 maneira permanente,	 placa padronizada,	 citando o	 nome do
estabelecimento, o nome do farmacêutico responsável, o número do

CRF ( Conselho	 Regional de Farmácia),	 incluindo na placa

padronizada das farmácias (alopáticas, homeopáticas e

fitoterápicas) o horário do plantão de 4 horas do farmacêutico

para assistência ao público. Art. 22 - O descumprimento ao

disposto nesta lei sujeitará os infratores à multa diária de 100

(cem) UFIRs". Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta

lei, correrão p or conta de dotaç5es orçamentárias próprias,

(N, suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

•
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na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
dir

Eu,KATHyA ..j:-ALES.DE.SDU7AAssistente Parlamentar	 padrão	 "OPA-5-A"
Assistente Parlamentar

extrai a presente có p ia fielmente de fls. do livro competente n2
ZUZI SATO

49 e digitei. Eu, ... .Cof - •••:-"Legislalivo ...Oficial Legislativo	 padrão

"OPA-9-B" a conferi.	 São Paulo, 13 de maio de 1997. Chefe da

Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e Registro
Oà°

 cumento

411
MARGARET*INES DA SILVA

Legislativos, . . . . Chefe. de .St	 .a.111 	  Visto,  .T,EILA. "N... '1EU .1kíA,CIT1DO ..
;,:utz.......›	 Diretor Tée, de Departametno

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome; Henrique
Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio Goulart; Carlos
A. Pletz Neder.

krms
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•

"Dá nova redação aos artigos
12 e 22 da Lei n2 11.204, de
19 de maio de 1992."

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de
maio de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os artigos 12 e 2 2 da Lei n2 11.204,
de 19 de maio de 1992, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 12 - Todas as farmácias (alopáticas,
homeopáticas e fitoterápicas) e drogarias, de venda e/ou
manipulação de farmacos, incluídas as hospitalares, dos
postos de sadde e outros, ficam obrigadas a fixarem, de modo
visível, no p rincipal salão de atendimento ao público, e de
maneira permanente, placa padronizada, citando o nome do
estabelecimento, o nome do farmacêutico responsável, o
número do CRF (Conselho Regional de Farmácia), incluindo na
placa padronizada das farmácias (alopáticas, homeopáticas e
fitoteráp icas) o horário do plantão de 4 horas do
farmacêutico para assistência ao público.

Art. 22 - O descumprimento ao disposto nesta lei
sujeitará os infratores à multa diária de 100 (cem) UFIRs-.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução
desta lei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias
próp rias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vi gor na data de
sua p ublicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de maio
de 1997.

O Presidente,



MEMORANDO
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ceul 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE
O len:ou:ir:0

São Paulo,  20  de 	 maio 	de 1992._

20,05.97

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 274/97 , de

encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Ver. Adriana Diogo.

437/96 '

Anexo:
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Papel para Informação, rub 	 do como folha reg 6-.11 

o processo ng 	  de 10(— C524,/ G  %	 	 .., 	

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista

o recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

04-06-97

MARGA/g0 NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

SutatItuto

•
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	Tenho a honra de acusar o re	 mento
do ofício n0--- 18/Leg.3/0274/97, com o qu Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 13 de
maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei nQ
437/96.

13 de
ai nQ

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 2/E3 de 7.n&,,o de 1997

De autoria do nobre Vereador Adriano
Diogo, o projeto dá nova redação aos artigos 1Q e 2 Q da
Lei nQ 11.204, de 19 de maio de 1992, que obriga a
farmácia a . fixar placa informando o nome do farmacêutico
responsável, no principal núcleo de atendimento ao
pCblico.

De acordo com a propositura em foco,
que resultou do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça, o artigo 1 Q 'da referida Lei nQ
11.204, de 19 de maio de 1992, fica ampliado para tornar
obrigatória a inclusão, na aludida placa, do horário de
plantão de 4 (quatro) horas do farmacêutico, para
assistência ao público.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que nortearam seu autor, a medida não reúne condições
para converter-se em lei, pelo que, nos termos do artigo
42, parágrafo 1 Q da Lei Orgânica deste Município, sou
compelido a vetar totalmente o texto aprovado, que se
apren:ei eivado ae inconstitucionalidade e contrariedade
à Lei Maior da Cidade.

Inicialmente, observo que a
obrigatoriedade de cumprimento de plantão pelo
farmacêutico responsável, contida na medida, fere a
Constituição Federal, pois extrapola os limites da
competência municipal,	 indo além do	 poder	 de
regulamentação de aspectos de interesse local.

\kv
SGM - 002 - DGM



Com efeito de acordo com o
estabelecido pelo artigo 22, inciso XVI da Constituição
Federal, compete privativamente à União legislar sobre
condições para o exercício das atividades profissionais.

Ademais, a Lei Federal n Q 5.991, de
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle
sanitário do con5u•cio de drogas, medicamentos e insumos
farmacêuticos e correlatos, já estabelece a
obrigatoriedade da presença de farmacêutico nos
estabelecimentos mencionados.

É o que se vê de seu artigo 15:
"Art. 15 - A farmácia e a drogaria
terão, obrigatoriamente, a
assistência de técnico responsável,
inscrito no Conselho Regional de
Farmácia, na forma da lei.
S 1Q - A presença do técnico
responsável será obrigatória durante
todo o horário de funcionamento do
estabelecimento.  (grifei)

Verifica-se, portanto, que dentro da
competência legislativa federal já existe norma
especifica sobre a matéria, dispondo de forma diversa da
prevista na medida em exame.

Não bastasse tanto, a já impor meu
veto à propositura cogitada, devo considerar, também que
ao contemplar, de forma ampla, também os postos de saúde,
acaba ela por invadir esfera de atribuição específica do
Executivo, de acordo com a redação do artigo 37, inciso
IV da Lei Orgânica deste Município.

Observo que os Postos de Saúde se
revestem da natureza de serviço público e se vinculam à
Sec'utaria Municipal de Saúde, submetendo-se, pois, à
organização administrativa.

E nessa matéria a competência para
iniciar o processo legislativo é privativa do Prefeito,
"ex vi" do disposto no artigo 37, parágrafo 2, inciso
IV da Lei Maior da Cidade:

2 Q - São de iniciativa privativa
do Prefeito, as leis que disponham
sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária."

A medida aprovada, no aspecto
apontado, fere, por igual, os artigos 69, I e II e 70,
XIV da nossa Lei Orgânica, interferindo na organização e
funcionamento da administração.



Também por esse prisma, o projeto-em
tela padece de inconstitucionalidade, pois a transgressão --
aos dispositivos mencionados implica 	 inaceitável
ingerência do Poder Legislativo sobre esfera de atuação
do Executivo, assim ferindo o princípio constitucional de
harmonia e autonomia dos Poderes, consagrado no artigo 59
da Constituição Federal, reproduzido no artigo 6Q da'
nossa Lei Orgânica.

Assim, pelas razões alinhadas vejo-me
na contingência de vetar totalmente o projeto aprovado. JH

Em tais condições, restituo a cópia
autkitica de inicio referida e devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Casa de Leis.

I Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.'

LSO FITTA
Prefe' o

n•n••

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DRCJ/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE MAIO 

DE 1997. Cópia extraída de fls. do Processo . (PROJETO DE LEI N2

437/96). "Dá nova redação aos arti gos 12 e 22 da Lei n2 11.204, de

19 de maio de 1992." A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - Os artigos 12 e 2 2 da Lei n2 11.204, de 19 de maio de 1992,

passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 12 - Todas as

farmácias (alopáticas, homeopáticas e fitoterápicas) e drogarias,

de venda e/ou manipulação de farmacos incluídas as hospitalares,

dos postos de saúde e outros, ficam obrigadas a fixarem, de modo

visível, no principal salão de atendimento ao público, e deler	 maneira permanente,	 placa padronizada,	 citando o	 nome do
estabelecimento, o nome do farmacêutico responsável, o número do

CRF ( Conselho	 Regional de Farmácia),	 incluindo na placa

padronizada das farmácias (alopáticas, homeopáticas e

fitoterápicas) o horário do plantão de 4 horas do farmacêutico

para assistência ao público. Art. 22 - O descumprimento ao

disposto nesta lei sujeitará os infratores à multa diária de 100

(J\\, (cem) UFIRs". Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta

lei, correrão por conta de dota03es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor



tâmara AnicOal

na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Eu,KATIMit DE 	 ParlamentarMe	 padrão "OPA-5-A"
AssIsten a Parlamentar

extrai a presente có p ia fielmente de fls. do livro competente nt2
ZWOSATO

49 e digitei. Eu,...or' .Legislativo	 Oficial Legislativo	 padrão

"OPA-9-B" a conferi.	 São Paulo, i3 de maio de 1.997. Chefe da

Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e Registro d//Documento

Legislativos, . 
.M.A.RGARETE P9piji'4 •.S DA SILVA	 __,Toir4rge

Chefe de- SeáK:r.éw.tca 111. 	  Visto, . LEILA .. r Av.1ER 1,1:‘,ÇIMDO.

sl.,.i.zao	 Diretor Tée, de 1)epartame-mo

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

•do processo n • C L	 ‘-(9 9- de 19 	 	 	 (a)	
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Para parecer'	 !quanto ao Veto Total.

04.06.97
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PARECER •2 /97 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE
LEI NA1 0437/96.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adriano
Diogo, que dá nova redaço aos artigos 12 e 22 da Lei n2
11.204/92, que obriga as farmácias e drogarias a afixarem
placas informando o nome do farmacêutico responsável.
A modificaç"ão proposta pelo projeto visou ampliar a norma
do artigo 12 da referida Lei 11.204/92, de modo a tornar
obri • at6ria a incluso, na aludida placa, do horário de
plant'ão de quatro horas do farmacêutico, para assistência
ao páblico.
Ap6s o regular trâmite pelas Comiss2ies competentes a
proposta restou aprovada em segunda discusso e votaç"ão
na forma do substitutivo apresentado pelo autor em
Plenário, o qual incorporou o substitutivo oferecido pela
Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça.
Levado à sanç"ão, recebeu meto total por
inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior do
Município.
Sustenta o Sr. Prefeito que a medida aprovada vai além do
interesse local, uma vez que acaba por legislar sobre
condiç'c5es para o exercício das atividades profissionais,
matéria reservada à competência da Unio, nos termos do
artigo 22, inciso XVI, da Carta Magna.
Nesse sentido, alega que a Lei Federal n2 5.991/73 já
normatizou o assunto dispondo de forma diversa da
prevista no texto aprovado.
De outro lado, entende o Chefe do Executivo que a
propositura, ao contemplar de forma ampla, também os
postos de satIde, acaba por invadir sua esfera de
atribuiço específica de dispor sobre a organizaç"ão
administrativa, nos termos do artigo 37, fj 22, IV, da Lei
Orgânica do Município.
Sob esse aspecto, portanto, segundo o Executivo, o
projeto fere o princípio constitucional da independência
entre os Poderes.
112(o podemos concordar com as razes apresentadas pelo
Executivo.
Com efeito, o projeto no legisla sobre o exercício de
profisses como pretende o Sr. Alcaide. A Lei Federal
citada pelo Executivo no disp2ie de modo diverso da
medida prevista no projeto aprovado.
O que a propositura faz é criar um comando legal de que
as farmácias e drogarias afixem a placa informando o nome
e o horário de assistência ao páblico pelo farmacêutico
responsável.
Conforme o p r61:)rio Executivo lembrou, a Lei Federal
5991/73 já obriga a presença de técnico responsável
inscrito no Conselho Regional de Farmácia durante todo o
horário de funcionamento do estabelecimento. Ora„ a
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medida objeto do projeto visa apenas garantir que,
durante o horário de funcionamento do estabelecimento, o
farmacêutico dedique pelo menos quatro horas para o
atendimento ao páblico.
Tal medida encontra fundamento no poder de polícia
administrativa municipal, tendo em vista a proteço do
interesse da comunidade, a defesa do consumidor e da
saae.
A competência do Município para legislar sobre a matéria,
e dentro dos limites do projeto, encontra fundamento
inclusive no C6digo de Defesa do Consumidor (Lei Federal
nR 8.078/90), que estabelece em seu artigo 55, § 1R:

"Art. 55 -
1R - A Uni'ão, os Estados, o Distrito Federal

E! os Municípios fiscalizaro e controlar2io a
produço, industrializaç'ão, distribuic4o, a
publicidade de produtos e sermiços e o mercado
de consumo, no interesse da preservaço da
vida, da sailde, da segurança, da informaço e
do bem-estar do consumidor, baixando as normas
que se fizerem necessárias."

Dessa forma, o argumento de que o projeto invade área
legislativa de competência da Uni'ão n7,io encontra
fundamento, devendo ser rejeitado.
De outro lado, a alegaço de que, ao incluir os postos de
saáde, a medida interfere na organizaço administrativa
da Prefeitura, menos raz'ão, ainda, cabe ao Sr. Prefeito,
uma vez que se a norma federal 5991/73 n'ão distingue, é
claro que ela também se aplica às farmácias existentes
nos postos de sailde, municipais ou no. Assim sendo, o
projeto tem, em relaç"ão aos postos de sailde do Município,
o mesmo efeito que em relaço às farmácias e drogarias
particulares, no interferindo de nenhuma maneira na
organizaç'ão administrativa da Prefeitura.
Ante o exposto, somos
PELA RETETen DO VETO TOTAL.
Sala das Comi552)es Reunidas, 103//102/(9	 •
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ROD.:01 FOLHA:89

ORADOR: Claudio Fonseca

TAQ.: Monteiro SESSAO: 65-S0

DATA: 21-08-01

Wa',/-71,ara eA~"a0aia ,_9°ã:
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFO

e

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo 	 - PT) -	 Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, retiro a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É regimental

a retirada de questão de ordem proposta por V.Exa.

Passemos à votação do requerimento de inversão de pauta

apresentado pelo nobre Vereador Arselino Tatto.

Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 1

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

437/96, do Vereador Adriano Diogo (PT), que estabelece

obrigatoriedade do plantão do farmacêutico responsável, por no

mínimo 4 horas, nas farmácias do Município de São Paulo. (DOCREC-

70/97)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."
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Chefe de Seç5o C.S.10

AF-10.680
SEM REVISAO

ROD.: 01 FOLHA:92	 TAQ.: Monteiro SESSÃO: 65-S0

DATA: 21-08-01ORADOR: Claudio Fonseca

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há mais

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à rejeição do veto constante no item 1 da pauta

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

rejeitado o veto. Vai à promulgação.

Nada mais havendo... (Monteiro)

Nada mais havendo a tratar na presente Ordem do Dia, esta

Presidência declarará, em seguida, encerrada a presente sessão, de

acordo com o deliberado pelo Colégio de Líderes, não sem antes

convocar o Congresso de Comissões para o PL 230/2001, de autoria do

nobre Vereador Vanderlei de Jesus, que tem por ementa o seguinte

texto: "Inclui parágrafos no artigo 12 da Lei 10.224/86, que cria a

carreira de agente vistor na Prefeitura do Município de São Paulo."

Esse projeto de lei será então objeto, amanhã, do Congresso de

Comissões, conforme proposto no Colégio de Líderes. As comissões que
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi
Rejeitado na 65 . Sessão Ordinária, de 21 de agosto do corrente,
estando em condições de ser promulgado.

22/08/01

BÍZENO-CODELMAN
Assessor Téc494 Legislativo Chefe

ATM
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Sra. Denise,
Oficiar ao Executivo a rejeição ao veto total aposto ao presente.
Em, 24.08.2001.

1058 r.RiSTYNO "S(511Z A SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1)/

•Substituto

Sr. Chefe,
Providenciado conforme determinado por V.Sa.
Em, 24.08.2001.
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São Paulo,	 de agosto de 2001.

.18 — OF•LEO3
OFICIO N.0448/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que, tendo sido rejeitado em sessão de 21
de agosto do corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei
n° 437/96, de autoria do Vereador Adriano Diogo, que dá nova redação aos artigos 1° e
2° da Lei n° 11.204, de 19 de maio de 1992 - cabe à Vossa Excelência, de acordo com
§ 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

PAULO FRANGE
Presidente em exercício

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/dhfo.
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São Paulo, 24 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 448, de 24/08/01,
comunicando à Senhora Prefeita a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à lei
relativa ao Projeto de Lei n° 437/96, de autoria do Ver. Adriano Diogo.
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Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

Elieno •	 finha
Oficial de Gatinete
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